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PROCESSO N.º 70062126842 - tribunal pleno
CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 

INTERESSADOS: KRUSE - TUR – TURISMO LTDA E EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO – EPTC

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO
PROMOÇÃO

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado, à unanimidade, pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em recurso de apelação interposto por Kruse - Tur – Turismo LTDA contra sentença que julgou improcedente a ação de obrigação de fazer, com pedido de antecipação de tutela que moveu em face da Empresa Pública de Transportes e Circulação – EPTC, para que lhe fosse concedida a autorização necessária para o exercício da atividade de transporte escolar, de natureza particular, na região da Lomba do Pinheiro no Município de Porto Alegre.

Em síntese, o órgão fracionário suscita o incidente de inconstitucionalidade quanto à previsão constante no parágrafo 7º do artigo 4º do Decreto Municipal n.º 15.938/2008, que condiciona a outorga de novas autorizações para a realização de transporte escolar somente quando o sistema atingir ocupação maior que 75% (setenta e cinco por cento), em todas as bacias operacionais. Destaca que a autora, empresa privada, não questiona a necessidade de autorização do Executivo Municipal para poder exercer o transporte escolar, mas, sim, a limitação/condição imposta pelo parágrafo 7º do artigo 4º do Decreto Municipal n.º 15.938/2008. Como fundamento, traz à colação julgados proferidos pelo Tribunal Pleno
 e pela Segunda Câmara Cível, que julgaram inconstitucionais leis municipais, em casos análogos, por afronta ao princípio da livre concorrência previsto no artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal e artigo 157, inciso V, da Carta Estadual. Assim, por força da cláusula de reserva de plenário, os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, em cumprimento ao disposto no artigo 209 do Regimento Interno, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal (fls. 245/252-v).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. Da análise dos documentos acostados aos autos, verifica-se a necessidade de adoção de diligências complementares a fim de buscar esclarecimentos, imprescindíveis, para a correta apreciação do mérito.

O processo não veio instruído com cópia do texto normativo posto em xeque, bem como da respectiva certidão de vigência, que são indispensáveis para o exame da matéria.

Ademais, necessário seja juntada aos autos cópia da lei municipal que desencadeou a edição do decreto regulamentar em liça, uma vez que seu conteúdo pode repercutir na inconstitucionalidade suscitada, possibilitando, assim, a análise em toda a sua extensão.

Por último, oportuno que sejam solicitadas informações ao Poder Executivo Municipal de Porto Alegre, autoridade da qual emanou o ato normativo impugnado, nos termos dos artigos 480 a 482 do Código de Processo Civil. 

3. Pelo exposto, a promoção é no sentido de que seja notificado o Prefeito Municipal de Porto Alegre, a fim de que preste as informações que entender necessárias, bem como forneça cópia do Decreto n.º 15.938, de 13 de maio de 2008 e da Lei n.º 8.133, de 12 de janeiro de 1998, acompanhadas das respectivas certidões de vigência e de eventual legislação municipal que possa influenciar na apreciação do mérito.
Após, retornem os autos para nova vista.
Porto Alegre, 27 de outubro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
LERM/SBB/DS
� Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70005877014 e Apelação Cível n.º 70005877014.
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